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I - INTRODUÇ/1:0 

Buscando superar os problemas exi s tentes no at e ndimento 
médico-sanitirio i_popula ção da Re gião Me tropolitana de Sã o Pau l o 
(RMSP), a Secretaria de Higiene e Saúde do Municíp i o, a Sec r etari .i 
da Saúde e o I NAMPS ·desenvolveram um processo de r ees trutur.ição do 
setor, que visa e liminar os seguinte s pontos de e stra ngul amento do 
Sistema de Saúde da Região Metropolitana ( anexo A) : 

- Atendi mento Primi~io de Saúde de fici ente 

Rede Hospitalar concentra da e insuficiente 

- Multiplicidade de ins tituições atuante s no s etor 

- Precariedade das ins t a l ações , número in s uf iciente e distribuição 
inadequada das un ida des saniti r ias ex i s t e nt es 

- Inexistência de vincul ação da cliente l a i s Unidades de Saúde 

- Ações limitada s s obre o me io ambiente 

- Carência de uma adequada polít i ca de Recursos Humanos 

Estes pontos de es trangul amento dete rminam a i nexistênc i a 
até o momento de mecanismos de coor denação , pl anejamento i ntegrad~ 
regionali zação , e hie r a rqui zação da rede de se rviços e integr ação 
de fundo s para s eu cus t e i o . 

O p r ocesso de r eestrut uração do se t or saúd e da Reg i ão , 
que é denominado Proj e to de Expansão da Rede de Serv iços Bá s icos de 
Saúde da Grande São Paulo t em como pr incípios : 

- o dire ito de todo i nd ivíduo ã saúd e ; 

'• - o direito i ass i s t ênc i a m6di co-odontol 6g i ca integra l de toda a p~ 
pulaçã o; 

- a vincul ação de uma popul ação de limi t ada a uma de t e rmin.ida Un ida 
de de Saúde ; 

- a garantia de acesso a os serviços de saúde ; 

- a participação comunit i r ia nas . agências de saúde ; 

- a regiona li zação , hier a rqu ização e integra ção dos d i fer entes ser 
v iços das ins tituições ; 



_ o plane j amento integr ado i nte rinstitucional; 

_ o plane j amento a par tir <l o nível l ocal . 
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A elaboração da nova proposta foi desenvo l vida segundo 
duas linhas de trabalho, s i multãneas e interligadas. A pr imeira ao 
nível central, visando ao planejamento integrado com as demais i ns 
tituições do setor saúde da Região e com comissões ao nível de auto 
ridades do s esca l ões de assessoria e planejamento , de modo a perml 
tir ao mesmo t empo~ desenvolvimento de i nstrumentos de articulação 
e a troca de informações entre a Secretaria da Saúde , o INANPS e a 
Pre fe itura da Capital . A segunda, a nível perifirico, desenvolveu-
-se d iretament e no campo , com as equipes locais de saúde , coordena 
das pelas equipes distritais e com o apoio logístico e normativo 
dos níveis centrais. 

Dessa forma , pretendeu-se uti l izar tod a a experiência e 
inf ormações disponíveis para garantir que o modelo proposto viesse 
r eal mente ao encontro das necess idades e da s expectativas da popul! 
ção e do pessoal do setor. 

O primeiro ponto de estrangulamento a ser e liminado, por 
e s t e projeto, iodas deficiências qualitativas e quantitativas da 
rede de serviços de saúde. Neste sentido , prevê-se a construção de 
novas unidades sanitárias e hospitalares em áreas consideradas pri~ 
ri tárias , por serem totalmente carentes , ou pela inadequação da s 
unidade s existentes. 

Estudo elaborado pe l a Secretaria de Saúde do Estado em 
1980 previu a necessidade de 492 novas Unidades Sanitárias (Centros 
e Postos de Saúde) e 6000 l e itos hospitalares (anexo Al) . Deste to 
t al o governo do Estado e o Município de São Paulo construiram ati 
o f i nal de 1982 um total de 100 Unidades de Saúde e iniciaram acons 
t r ução de um Hospital de 200 l eitos . 

Concomitantemente com a ampliação fí sica da r ede , o novo 
modelo prevê urna mudança na forma de atuação de todas as un idades 
j á existentes . Ne sse sentido, os postos de saúde municipais pa ss! 
r iam a exercer atividades idSntica s as dos centros de saúde esta 
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duais, perfeitamente entrosados _com a política es tadua l de saúde. 
Com relação aos postos de atendimento do INANPS, na maioria dos ca 
sos eles teriam suas atividades deslocadas do atendimento de nível 
primário para o atendimento especializado. 

A part ir da identificação geral da neces sidade de Unid a 
des Bás icas de Saúde e leitos hospitalares foi feito um estudo so 
bre uma nov a regionali :açio dos serviços de saúde na área metropol! 
tana ( anexo B). Esta nova regionalização dividiu a RNSP em 34 Ãreas 
de Saúde agrupadas em 9 Regiões de Saúde segundo tamanho da popul! 
ção, homogeneidade de características físicas ·e sócio-econômicas , 
e disponibilidade de equipamentos de saúde de maior compl exid! 
de . 

Numa primeira fase do Projeto implementa r-se-á 5 das 34 
novas áreas propostas, o que permitirá os ajuste s necessár ios para 
a implantaçio do Projeto em sua totalidade em uma segunda fase. 

Com relaçio à reorganizaçio dos serviços de saúde da Re 
gião Metropolitana de São Paulo, propôs-se um sistema hierarqui z! 
do e regionalizado , composto por: 

- rede de unidades básicas de saúde ; 

- rede de hospitais gerais locais ; 

- rede de unidades ambulatoriai s e ho spita is para atendimento mi di 
co especializado; 

- rede de laboratório de saúde pública; 

- hospitais universitários; 

hospitais especiali zados. 

A rede de unidades bás icas de sa úd e (UBS) sera integr ada 
pela rede de Centros de Saúde Es tadua i s e Po s tos de Assist~ncia N6 
dica Municipais , di s tribuídos geograf i camente na area. Tais unida 
des garantirão a acessibilidade e a continuidade do atendimento aos 
indivíduos e famílias de sua área de influ&ncia . 

Essas unidades que atenderão universalmente i população, 
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sem distinçio de vinculação prcvldcnci5ria, scrao seme lhantes cm 
seus programas, Jifcrenciando - se apenas pelo tamanho da populaçiio 
de sua área de influênc i a e desenvolverão ativida des de assistSn 
eia m6dico-odonto1Õgica integral. 

A rede a e ·unidades básicas deveri ser a principal porta 
de entrada do sistema e c ontari com r ecur sos humanos e 
tos, de forma a t er um a l to poder de resolução . 

equipamc_!! 

A outra porta de entrada do sistema deverá ser a r ede de 
Pronto Socorro, administrada pela Secretaria de Higiene do N11nicí 
pio de São Paulo, e tamb ém as unidades de emergência da rede priv~ 
da conveniada com o I NAMPS . Nos demais municípios da Área Metropol! 
tana deverão ser adequados os ser viços de emergência ji existentes 
e criados os serviços que se fizerem necessirios . 

Atenção especia l vai ser dada ã rede de Pronto Socorro p~ 
ra que ela não substitua indevidamente as UBS e atenda realmente ape 
nas os casos de urgência. O INAMPS, dentro das propostas do CONASP , 
criari novas formas de relacionamento com o setor privado , vi sando 
evitar is distorções hoje verificadas . 

O sucesso des ta nova propoita depend erá da fixação dos 
profissionais médicos nas Unidades Bisicas de Saúde , garantindo-se 
a ssim, a continu idade de atendimento e a vinculação da popula ção ao 
profissional . 

Facilitando-se o acesso as Unidades Bisicas de Saúde e fi 
xando- sc os profissionais médicos nas Unidades , espera-se conseguir 
uma estreita vinculação entre a equipe da Unid ade e a popul ação , de 
modo que cada família tenha o seu médico ou sua equipe de saúde . 

A rede de hospitais gerais l ocais , já existente s e a que 
vier a ser instal ada , deverá caracterizar-se pela prestação de ser 
viços aos clientes encaminhados pela rede de UBS e deverá oferecer 
assistSncia hospitalar gera l com ênfase nas patologias mais comuns 
e que não dependam de a lta tecnologia médica . 
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Devendo oferecer basicamente internação para partos, p~ 
quenas e m6dias cirurgias e problemas clínicos de adultos e cri3n 
ças. Em algumas áreas , os Hospitais Gerais, poderão incluir também 
serviços mais compJexcs, dependendo das necessidades pr6prias da 
área e/ou da s características dos hospitais já existentes . 

Resolvido o epis6dio agudo que motivou a internação , o 
Hospital devolverá o paciente para a Unidade Básica de Saúde de ori 
gem, com um re s umo do atendimento médico prestado e/ou orientação 
terapêutica a ser seguida. 

Outro aspecto importante é a articulação programática en 
tre os serviços prestados na rede de saúde acima de scrita e os ser 
viços de outros setores, tais como: escolas e creches . A reunião de 
crianças , que ocorre nas escolas e creches , permite também o trein! 
mento de .outros agentes para a promoção e recuperação da saúde . 

O s uporte l aboratoria l para as Unidade s Básicas de Saúde 
será prestado de um modo geral pelos Hospitais Gerais Locai s . Em a l 
guma s s~tuaç6es este apoio será dado . por l aborat6rios r e gion a i s de 
saúde pública j á implantados . 

Enfase especial vai receber o sistema de referênc i a e con 
tra-referência nos vários níve is da r ede de serviços . Particu l a rmen 
te, com relação aos hospitais privado s , o INAMPS deve ela bor ar no 
vas modalidades de contra tação de serviç os que inc luirão nor mas r e 
lativas ao sistema de referência e contra-refe rência . 

Com re l ação ao s serviços de s aúde de nível terciário, t ai s 
como llospitais Universitários e Ho spitais a ltament e espec iali zados , 
na proposta ora em de senvol vimento, não se cons idera ne ce s sár io sua 
ampliação, mas sim a coordenação do equipamento já existente . 

O modelo propos to con s idera ainda, fund amental uma nova 
política de Recursos Humanos adequada aos objetivos do Pro jeto e 
inseridas num contex to compatíve l com a s poss ibiljdades de a r recada 
ção e vinculação de recurs os fin anceiros necessários ao seu c us t ei~ 
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Melhor rendimento das equipes serii obtido graças a s ub s 
tancial melhori~ salarial, criação de carr eiras , melhoria de traba 
lho nas unidade s e impl antaçio de um novo sistema de controle, que 
considere inclus ive a participaçio dos usuários através dos Conse 
lhos de Comunidade , na fiscalização da qualidade dos serviços pr e~ 
t ados . 

A melhbria das condições de trabalho será garantida com 
adequado suporte l aboratorial , supervisão clínica que pos sibi lite 
a educação continuada dos profissionais , garantia de referência P! 
ra hospitais e ambul atórios de especialidades, apoio de pes soal au 
xiliar e possibilidade de atuação do médico em hospitais gerais da 
área . 

Além da melhoria das condições de trabalho médico , deverá 
ser implantado também uma nova forma de supervisão nos diferentes 
níveis do sistema , garantindo-se assim a qualidade e eficiência dos 
serviços prestados pelos programas desenvolvidos. 

A implantação do Projeto criará condições para o adequado 
desenvolvimento de experiências da Integração Docente Assistencial 
que poderio ter grande influência na preparação de Recursos lltm1anos , 
especialmente os de nível universitário , ainda durant e sua 
çio . 

gradu! 

Finalmente, cabe mencionar que o presente projeto, está 
em perfeito acordo com as diretrizes gerais do Ministério da SaGde 
e com o Plano de Reorientação da Assistência i SaGde no Ãmbito d~ 
Previdência Social , elaborado pelo Conselho . Consultivo da Adminis 
tra ção de SaGde Previdenciária tCONASP) e aprovado pela Portaria n9 
3 . 062 de 23/08/1982 do Ministério de Previdência e Assistência So 
cial. A implantação ~o Plano de Reorientação será um dos fatores 
viabil i zadores do presente projeto, na medida em que, além de ou 
tros pontos importantes, assegura o financiamento de parte substan 
cial do custo operacional da rede de serviços de saGde. 

Destacam-se dentre as medidas indi cadas pelo CONASP a priQ 
rida<le i assistência primária de snGde; i utilização plena dos ser 
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viços pr6prios do Instituto Nacional de Assis tSncia M6dica d:1 Previ 
dSncia Social (INANPS) e de toda a rede de serviços públicos, bem 
como a integração, em um so sistema , das instituiç6es de saúde rnan 
tidas pelos Governos Federal, Estadual e Municipa l, sob a coordena 
cão das Secretarias Estaduais de Saúde. 



II - OBJETIVOS 

O Proj e to propõe a 
RMSP , reori entando.a pos tura 
públ icas e priva da s do se tor 

r eorgani za ção 
e competência 
obj etivando: 
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do s i s t ema de s a úd e na 
das a tuais insti t uições 

- Diminuir a morbidade e a morta lidade previníveis , i sto ~ . redu z i r 
a i ncidência e a mo r t alidade por pa tologias ev i t áve is a través de 
contro l e do me io ambie nte e de ações e specífi cas de sa úde , execu 
t adas pe la Rede de Ser vi ços. 

- Controlar as pa t ol ogias de maior i ncidênc ia·, o que s i gnifica dia~ 
nos ticar, tra t a r e acompanhar aque las pa t ologias de a l ta inc i <lên 
e ia , par a as qua i s o impac to de medidas de prevenção sej a pequeno 
ou nulo , c omo , por exemplo , hipertensão ar t eri a l e diabe t es . 

- Garantir faci l idade de aces so aos s erviços à toda popul ação (c l ~ 
ente l a unive r sal) , t anto acesso aos serviços primários de saúde , 
como aos de maior complexidade . 

Mi n i s trar à população informa ções sobre serviços , cuidados e pr~ 
ticas de saúde . 

Aumentar a eficiência dos serviç os de sa úd e , ou seja , ob ter um 
rendimento ma ior dos s erviços , com me lhor utili zação dos mesmos 
nos dife r entes n í veis de complex ida de . 

- Gar antia a c ontinuidade da assis t ênc i a pr e stada , isto e , ga r ant ir 
acompanhamento da cliente l a do s serviços , a través de consultas 
agendadas e do atendimento da demanda . 

- Contribuir, desta forma , pa ra a el evação do níve l de sa úde da por 
pulação da RMSP . 
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III - ESTRATGGIAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

a) Est abe l ecimento de uma Po l ítica Estadua l de Saú<le, que 
em c onsonâ nc i a c om_ a Pol ítica Naci onal, possa assegurar uma efetiva 
coordenação pela Secreta r ia da Saúde , das i nsti t uições , ao nível da 
RMSP, que a tuam no setor. 

b) Reorganização do sistema de saúde da area metropolit! 
na que imp l i que na .regionalização, hierarquização e integração dos 
diferentes serviços defin indo a irea de influência de cada em del es 
e sua vi nculação a determinada popul ação , r eferência e contra-refe 
rênc ia de pacientes e as portas de entrada do sistema . 

c) Es t abelecimento de um sistema integrado de pl anejame~ 
to, i ntra e i nterinstitucional, com a participação do INAMPS , da Se 
cretaria de Estado da Saúde, das Secretarias Municipais de Saúde e 
demais Órgãos públicos do setor , e elaborado a partir do nível lo 
cal. 

h d) I mp l ementação do s mecani smos financeiros tai s como o 
Fundo ~stadual de Saúde e outros que permitam a integração dos dife 
r entes recursos destinados ao Setor Saúde . 

e ) Aumento da capacidade re so lutiva dos diferentes níveis 
do sistema: ao nível ambulatorial, evitando-se i nternações dcsnece! 
s irias , e a nível hospitalar redu zindo - se as medias de perman ência, 
l etal idade e custos das internações . 

f ) Estensão de cobertura , por Unidades Bisicas de Saúde e 
l e i tos hospitalares gerais , a toda população da RMSP , de modo a ev i 
tar que núcleos com mais de 10 mil habitantes permaneçam sem acesso 
i Unidades Sanitirias e/ou Áreas de Saúde com menos de 1 l eito por 
mi l habitantes . 

g) Estabelecimento de uma política de Recursos Humanos P! 
r a o Setor Saúde, que possa assegurar uma efetiva fixação dos pr~ 
fi ssionais e auxiliares de saúde a suas unid ades de trabalho, com a 
garantia de realização profiss ional e adequada remuneração . 
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h) Dese11vo lvimento <le programa s especiais de controle das 
patologias de maior incid~ncia, t an to ao nível de prevenção como de 
diagnóstico e tratamento, dando prioridade àquelas ações de saúde 
que possam produzir um maior impacto como diminuição das diarr6ias , 
pneumonias , doenças evitiveis por imunização , por cuidados de pré-
-natal, parto e atenção ao recém- nascido . 

' i) Mantltenção de um processo de acomp~nhamento e avalia-
ção do sistema de saúde , através de uma sistemitica previamente es 
tabelecida , que pe rmita acompanhar o desempenho dos serviços e ava 
lia r o impacto que tenham no estado de saúde da popul ação , permiti~ 
do assim alterações que se façam necessir i as . 
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IV - NOVO NODÜLO DE ASS I STENC I A PROPOSTO 

Todo atendimento· a se r pres t ado nos serviços de saúde 
propos t os no Proj e t6 s e rá fe ito t endo como r eferencial bis i co o ho 
mem visto como ser b\opsiquico social, membro de uma fa~Íl ia e inte 
grado num de t e rminado contex to socia l . 

Essa abor dagem es t á baseada no concei t o de mul ticausali 
dade da s doenças , e r eal ça a f amí lia como unidade e pi de umologica 
fund ame ntal. 

Os problemas de saúde serao enf ocados segundo a con cepção 
de Hi s tória Na t ural da doença visando a busca per manente de cuidado 
integr a l i saúde, ou seja , procurando sempr e par a cada problema i 
dentificado oferecer ações ·ao nível de promoção de saúde , proteção 
específ i ca, diagnósticos precoce e t r atamento mediato, e r eabi lita 
ção . 

A programação de serviços a ser oferecida, baseada em cri 
t érios epidemiológicos de r i sco , procurará identificar as me lhores 
maneiras' de se oferece r, ao maior número de pessoas as medidas ne 
cessár i as mais efetivas ao mais baixo custo, buscando sempre que 
poss í ve l a participação da comunidade no processo. 

IV.l - SERVI ÇOS A SEREM OFERECIDOS 

Os serviços a serem oferecidos pelas unidades de saúde co 
mo j á foi dito; foram programados com base em critérios epidemioli. 
gicos de ri sco a que estão expostos os diferentes grupos etários 
da popul ação a l vo . Abrangem ações preventivas e .curativas vi sando 
um a t endimento integral i cl ientela . 

Esses serviços nos diferentes níveis de complexidade se 
rao ofci r ecidos basicamente por meio de 4 tipos de Unidade de Saúd~ 

a) Unidade Biscia de Saúde 

b) llospi tal Geral 

c ) Ambulatório de espec i al i dade s m6dicas 
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d) Hospital de Base e Hospita l Especializado 

a) - Unidade Básica de Saúde 

Es tas unidades t erão como objetivo, atender as neces 
sidades básicas ambulatoriai s de saúde da população de s ua arca de 
influência e ser a principal porta de entrada da clientela ao sistc 
ma de assistência médico-sanitária . 

As atividades previstas para essa unidade serão de 
senvolvidas na própria UBS ou na comunidade, dependendo do grau de 
eficácia esperado pe la intervenção da equipe de saúde na promoção 
e /ou recupe ração da saúde da população. 

As caracterís ticas relativamente homogêneas, cm ter 
mos de estrutura de morbidade e mortalidade da população, alvo do 
proj eto , permitem concluir que a programação de serviços a ser ofe 
recicla pe l as UBS não deverá sofrer grandes modificações qualitat~ 
vas. Poderão , entretanto, ocorre r mudanças de maior significância 
no volunie dos serviços prestados a cada área, com conseqUente aju~ 
te da programação, durante o desenvolvimento dos tra balhos , em de 
corrência dos processos de avaliação do comportamento da demanda e 
da estrutura local de morbimorta lidade . 

Procurar-se-á garantir na UBS ass istência midica 
ambulatori a l a clientes de todas as idades , remetendo-se os casos 
mais complexos ou que necessitem de internação hospitalar . 

As principais necessidades de saúde da população de 
cada faixa etária, as atividades a serem desenvolvidas para cadapr~ 
blema , sua concentração, bem como o profissional encarregado, encon 
t ram-se discriminadas no anexo C. 

As ações educativas de promoção da saúde e orienta 
ção a problemas específicos, deverão permear todas as atividades 'de 
senvolvidas pela Un idade Básica de Saúde , anexo D. 

Quanto is ações de educação de massa por meio de ra 
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dio e tel evisã o etc ., deve r ão s er es timul ados o a l eitamento ma tc r 
no e a motivação para a vacinação , incrementando os progr ama s , ora 
em desenvolvimento , e aprimorando -os com base na exper i i nci a adqu! 
rida. 

As aç5es que obj etivam a promoçao e r eabili t ação do 
estado nutriciona l da popul ação a lvo , se r ão executadas em con j unto 
com outros Õrgãos Públicos , vi sando atuação na faiíli a como um tod~ 
Para tanto, a s inter venções ocorre r ão em di ferente s l oca i s cm que 
se encontra cada membr o da f amí l ia e s ob responsabili dade da s r cs 
pectivas Secreta r ias . Além dessa atuação int e r i ns t i tucional , sera o 
mantidas na irea do proj e to a s a t i vidade s de s up l ementação a limen 
taras ges t antes e às crianças menores de 1 ano , ou se j a , à popul~ 
ção de r isco s ocial e bi ológi co . 

Do mesmo modo que a s ações de nutriçã o , as a ti v ida 
des previ s t as em r e l ação à s creches e a os e s col ar es da ire a , deve 
rio pa r ti r de um en tendimento pré vio com as ins tituições estadua is 
e muni c ipa i s respons iveis , no s entido do desenvolvimento de um tra 
balho in):egr ado . 

Pa r a a t endermos, ao r e f e r encia l bis ico de pr inc ípios 
do atendiment o propos to e pa ra atingirmos seus obj e tivos, acredi t a 
mos que se j a fundamental , ent r e outras ações , a vi s ita domici l iar . 

Os componentes bis icos da vi s ita domiciliar seri am : 

1 9 - Desenvolvimen t o de atividades r e l a c i onadas cont 
problemas pessoais e spec í f icos de s aúde dos indi v íduos . 

29 - Monitorização do es t a do de ~aúde de todas f amí 
lias de a lto risco da irca . 

39 - Desenvol vimento de ações de e ducação em 
para t odas as famí l ias vi s ita das . 

saúde 

As UBS atende rão i r eas de l i mitadas com um cont i gente 
populac ional de 10 a 30 mil habitantes . A de t erminação do tamanho 
maximo da população depe nden te da UBS , base ou- se na cons t atação de 
que ac i ma desses número s , para execuçã o da progr amação proposta , s e 



tornaria bas tante di f ícil a administração 
do unidades para a t ender, menor de 10. 000 
geral de . manutenção bastante enerosa e de 
tativo e qualitativD (anexo E). 

1 4 

de unidade. Por outro la 
habitantes são de manei r a 
ba ixo rendimento quanti_ 

Os parametros utili zados para elaboração da program~ 
ção a ser desenvolvida for am estabe l ecidas por um grupo de técnicos 
do INAMPS da Secretaria de Saúde e da Prefeitura de São P~ulo, ba 
seados nos padrôes internaciona l mente propostos na estru t ura ep id! 
miolÓgica das doenças nas diferente s faixas etárias e principalme~ 
te em s ua experiência e vivência profissional com a realidade de 
saúde da RMSP. Es t abe l eceu-se como marco r eferencial básicas para a 
programação, o oferecimento de no mínimo duas consultas médi cas por 
habitante por ano nas UBS . 

Quanto ao pessoa l necessári o as UBS, pa ra atender a 
população de 10 a 20 .000 habitantes ; dimensionou-se a necessidadede 
horas/atividades/dia de cada um do s profissionais e auxi l iares en 
volvidos com as atividades fim da Unid ade . Para as funçô es meio es 
tabe l ece~- se com base na experiência de técnicos do setor um quadro 
mínimo de pessoal para execução dessas tarefas , resultando em um t~ 
tal de 28 a 36 servidores para as Unidades de 10 a 20 . 000 habitan 
t es r espectivamente (anexo F) . A Programação f uncional da UBS é 
presentada no anexo G. Para o adequado funcionamento da UBS foram 
elaboradas novas plantas arquitetônicas, baseadas na programaçãof~ 
ciona l (anexo 6) . 

b) - Ho spi tal Geral 

Os Hospitais deverão garantir a pres tação de servi 
ços aos clientes encaminhados pela rede de Unidades Básicas de Saú 
de , oferecendo assistência hospitalar geral a toda população de s ua 
área de atuação, com ênfase nas patologias de maior incidência e 
que não dependam de alta trienol ogia médica . 

O Atendimento Hospi t a l ar compreenderá : atendimento a 
urgênicas médicas (Pronto Atendimento); atendimento ambulatorial de re 
torno do Pronto Atendimento e de referência da Unid ade Básica de 
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SaGde. Esse atendimento ambulatoria l atenderi o r etorno de casos 
clínicos , cirGrgicos, exames complementares (lab . , RX , EEG, ECG, 
etc.) e t erapêutica especializada (transfusões, f i sioterapias, etc.) 

Os hospitais oferecerão internações de urgência e 
programadas e atenderão pacientes das seguintes especialidades: 

Clíni~a Médica • 

Clínica CirGrgica Geral 

- Clínica Tocoginecol Ógica 

- Clínica Pediátrica 

- Clínica Ortopédica (casos simples) 

Oferecendo-se em média 1 , 8 l eitos por mil habitan 
te s , parimetro estabelecido a partir da portaria 3046 de 20/07/82 
do CONASP os hospitais comporão uma rede de serviços básicos hosp! 
talare s para resolução de 801 das necessidades de internação gera l 
da população . 

I• 

O Plano compreende a utili zação de Hospitai s já exis 
tentes nas áreas centrais para onde serão encaminhados os casos de 
maior complexidade, tais como: trauma-crineo-encefálico, cirürgia 
toráxica, politraumatizados graves, casos de oftalmologia otorrino 
l aringologia, traumato ortopedia grave , moléstias vasculares, enfar 
t e do miocárdio e outras patologias que necessitam tratamento e ! 
compa nhamento em Unidades de Terapia Intensiva. 

Em hospitais de áreas geográficas próximas poder-s! 
i centrali zar , i semelhança de Especialidades M&dicas, serviços de 
apo io técnico-auxiliar como: lavanderia , banco de sange, l aborató 
rio especializado e tecnologia mais sofisticada. 

A programação a ser de senvolvida pelos hospjtais g! 
r ais , foi elaborado por especialistas em Pediatria , Clínica Médica,, 
Tocoginecologia e Cirurgia Geral da superintendência médico hosp! 
t alar da Prefeitura de São Paulo, baseados nas informações estatís 
ticas sobre internação realizadas cm l1ospitais Municipais, na exp! 
riência profi ss ional desses especialistas e na necessária adapt! 



ção a nova proposta de atendime nto formulada pelo projeto. 

O t amanho do s hospitais e a distribuiçio de leitos 
entre as especialid~des bisicas dependeri dos recursos hospital! 
res j á exis t entes em cada área de implantação . 

O dimen sionamento da demanda hospitalar, com o deta 
lhame nto do nfimero de leitos necessirios; por especialidade, m6dias 
de permanência , nfimetos de internações etc, foi f eito baseado no s 
padrões propostos pelo CONASP para o Brasil. (Anexo H) 

Assim a di s tribuição dos leitos pela especialidades! 
rá feita obedecendo a seqUente proporcionalidade: clínica médica 
39\ , cl í nica pediátrica 21 % , clínica cirurgica 20% e tocoginecol ~ 
gia 20% . 

O atendimento externo do s pacientes no hospital est! 
rá limitado aos casos de urgência, estimado em 15'1, do total ele atendimento 
oferecidopelasUBS (0,3 consulta por habitante por ano ) e a um P! 
queno pefcentua l de retorno, para avaliação ambulatorial, de casos 
internados, calculados em 10% do total de internações reali zadas . 

O pessoal necessário aos ho spitais foi dimensionado 
a partir da experiência dos. profiss ionais da Secretaria de Hi giene 
do Municipio de São Paulo, da nova programação e l aborado para os 
hospitais e da adequação dessa necessidade a novo modê lo de ass i s 
tência proposto . Assim para um hospital referencial de 200 l ei tos 
c a l cul ou-se um total de servidores com um Índ ice de ser· 
v i dores por leito. (Anexo I) 

Elaborou-se t ambém a programação fun cional de um 
hospital referencial de 200 leitos que servirá de base para o <le se 
nho arquitetõnico de s ua planta fisica . (Anexo J) 

· c ) - Ambulatório de Especialidade s Médicas 

O ambulatório de especia lidades médicas tem por obj~ 
tivo fornecer cosultas médicas espec ializadas visando diagnóstico 
diferencial e o tratamento específico como retaguarda aos serviços 
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oferecidos pela sede básica . 

Considerando-se que este ambulatório será utilizado 
para o diagnóstico diferencial e tratamentos mais complexos que 
exigirão apoio laboratorial e outros exames complementares, nao so 
para elucidaçio diagnóstica como para o acompanhamento do tratamen 
to , s erá necessário que haja proximidade e facilidade de ace sso a 
esses equipamentos . 

Para tanto, o ambulatório deverá contar com esses re 
cursos ou se locali zar próximo ao Hospital _de Base ou Especializ~ 
do , que di sporá desses recursos . 

O acesso aos serviços ambulatoriais especializados de 
verá ser sempre precedido de um atendimento pela UBS ou Hospita l Ge 
rale acompanhado de uma guia de soliSitaçio de consulta e/ou exa 
mes especializados. Dessa forma, procurar-se-á impedir o acesso di 
r e to da cliente l a ao nível secundário ou terceiário do sistema. 

1• O dimensionamento das atividades a serem desenvolv j 
das nesse nível de atendimento foi feito com base no parâmetro de 
0,4 cosultas médicas por habitante/ano, o que corresponderia a 20% 
do parâmetro utilizado para as UBS (2 consultas/habitante/ano) . 

A distribuição das consultas pelas diferentes esp~ 
cialidades médicas foi estabelecida com base nos percentuais propo~ 
tos pelo CONASP para atendimento médico ambulatorial especializado 
no Brasil . (Anexo K) 

Considerando-se que a presente proposta de reorgani 
zaçio dos serviços de saúde será executado em locais em que já exi~ 
t em outros recursos de saúde, será necessário adaptar a organização 
fisi ca e funcional dessas unidades is realidades ex i stentes . 

Em princípio, o numero de ambulatórios especializ! 
dos hoj e exi s tente s na RMSP, se adequadamente organi zados poderá a 
tender praticamente a totalidade das consultas médicas especializ! 
das de área metropolitana. 
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d) - Hospital de Base e Hospital Especializado 

Tendo e vista a existência de Hospitais Un iversitii 
rios e pr6prios do INAMPS e de demais 6rg;os públicos do setor , em 
quantidade e qualid.ade suficientes para ate_nder a toda RMSP, estes 
constituirão a necessária retaguarda ho spitalar especializaJa den 
tro do novo sistema de saúde proposto. 

Será necessário entretanto, proceder-se a uma regi~ 
nali zação funcional destes hospitais, com vistas a garantir integr~ 
çio e utili zaçãd de seus serviços . 

IV . 2 - ORGANIZAÇÃO DO MODELO PROPOSTO 

A nova organi zação dos serviços de saúde propostos no pr~ 
jeto t em por objetivos aumentar a eficiência e eficácia do sistema, 
descentralizando a assistência prestada à população. 

As características principai s observados nesta 
de organ'ização são: 

proposta 

Re sponsabilizar os serviços públicos de saúde pela assi stência 
médico-sanita ria integral e pelo nível de saúde de tuna população 
claramente definida . 

Atingir a auto suficiência administrativa o mais pr6ximo possível 
da execução das atividades fim, para garantir a agilização fu ncio 
nal proposta . 

- Atingir a auto suficiência técnico-administrativa ao nível de ca 
da Região de Saúde de maneira a garantir os recursos médico-sanitá 
rios suficientes, em qualidade e quantidade, para o atendimento 
de todas as necessidades de saúde. 

- Garantir uma programação de assistência médico-sanitária única 
na Região e comum a todas as Regiões. 

- Garantir o máximo de capacidade resolutiva a cada nível da hi e 
rarquização proposta. 

Atribuir poderes a Região de Saúde para gerenciar todas os recur 
sos financeiros públicos exi stentes -e utilizados nos serviços de 
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saúde da Região. 

A organização e regionalização dos serviços de saúde den 
tro do novo modilo de assistincia está estruturada em MÕdulo s . Ã 
rease Regiõe s de Saúde: 

a) - MÕdulo de Saúde 

O MÕqulo de Saúde , em sua concepção teõrica, seria 
composto por um Hospital Geral e várias UBS prestando serviços de 
saúde a pop~lações que variariam entre 100 a 300 mi l habitantes . Em 
função dos equipamentos hospitalres já existentes , os Mõdul os pod! 
rao conter mais de um Hos pita l Geral, articulados entre si e com as 
UBS para atender grupos de população do tamanho acima mencionado . 

O Diretor do MÕdulo deverá coordenar todos o servi 
ços de saúde prestados tanto pelos ho spita i s ge r a is quant o pe l a s UBS , 
assim como responder pelos atos admini s trativos , pela capac i tação 
do pe ssoal e pela avaliação do funcionamento e entrosamento das uni 
dades que compõem o MÕdulo . 

I• 

Para garantir a auto- s ufici i ncia do MÕdulo, este de 
verá ser uma Unidade de Despes a (conforme atua l diretr i z orçame~ 
t ária), o que, possibilitará a alocação de r ecurso financeir o ( e~ 

ceto gastos de capital) prõprio que pe rmitirá atingir os princíp i os 
de autonomia anteriormente mencionado s . Sua es trutura deverá 
ter todos os s e rvjços de administraçã o neces s ários , a s aber : 
soal, serviços gerai s , fin anças e material. 

Tendo em vista a impor t i ncia da reposi ção e 
t ação de pessoal para mante r a fun cionalida de dcis s e rviços, o 

con 

capacl 
MÕdu 

lo deverá contar com estrutura que permita executa r a admissão , ca 
pacitação e aprimoramento t icnico do pe s soal. Isto será executa do 
nos níveis hospitalar e aniliulatori a l . O primeiro s erá r es t rito ao 
hospital geral e obedecerá as caracteiísticas habituai s de t reina 
menta de pessoal existente nesse nível. A capacita ç ão de pessoal 
a nível ambulatorial será executada em uma das UBS do MÕdul o , a 
qua l t erá um número maior de profi ss ionais em serviço que conc ilia 
rá as atividades de execução de se rviços e ca pacitação de pessoa l 
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para as demais UBS do Módulo. 

Consider~n<lo - s e .a s car acter í sti cas dinâmicas pr opo~ 
tas para o Módulo, e s t a função de capaci tação não será es pecíficade 
de t erminados pro f i s sionai s nã o envolvidos com a exe cução das ativi 
dad~s , mas sim será desenvolvi da pe l a própria equipe executor a das 
ativi dades a qual e s t ará sempre integr a ndo a prática com a t e oria 
e a execução com a capacitação. 

A sistemática de avaliação do f unci onamen to do Nódu 
lo vi sa rá a de t ecção de probl emas operacionais a f im de desencadear 
proce dimentos de capaci t ação e / ou s uper visão t icnica/ administra t iva 
do pessoal , bem como a s dema i s medidas admini s t ra t i vas . 

Par a t anto , definir-se - á um sist ema de informaçãocom 
a fina l ida de de pe r mitir um contro l e periódico de pessoa l e da prQ 
dução das atividades f ins , compl ementado por i nformações sobre uti 
li zação dos serviços pe l a cliente l a . 

Faz-se necessário estabelecer e exercer v igilância 
contínua :sobre a s manifestações da cl ientela frente aos serviços Q 
ferec idos . Ass i m, sugere-se que um dos mecanismos de avaliação dos 
serviços pe l a clien te l a seja o direito à filiação por l ivre escolha 
à qualque r UBS do Módul o , que sendo conver gen te , deve r á l evar a 
que cada UBS atenda a popul ação de sua área de inf l uincia , que a 
e l a ficará vi ncul ada . 

O s i stema de informação gerará e encaminhará .. a o di r~· 
t ordo Módul o uma visão funcional dos servi ços a fim de garan tir o 
atendimento da demanda e a r esolução dos pr oblemas midicos sanitá 
rios básicos apresentados pe l a população e passíveis de solução com 
os equipamentos disponíveis . Dessa maneira poder-se-á tomar 
dênc i as administrativas imediatas e acionar a capacitação de 
soa l e/ou supervisão ticnica administrativa . Es s a Gltima será 
senca de ada pe l o di retor do Módulo por solicitação própria da 
ou a partir da identificação de prob l emas graças ao s i stema de 
formação. 

A equipe t6cnica administrativa do Módulo será 

provi_ 
pe~ 

de 
UBS, 

i n 

com 
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pos ta pe l o ge rente do Módulo que t er i sob s ua s ubord i nação 3 dire 
tore s de serviços , a s abe r: o de ·serviços i n t ernos (hospitalizaçã~. 
o de s e rviços ext e rnos (ambul a t ór io e UBS) e o de administração. 
As chefias das UBS f i carão s ubordi nadas ã dire t ori a de ser viços ex 
t e rnos . 

Nos Módul os de saúde que não contar em com hospi t a l 
públ ico, ' persis t i l'á a função do diretor de serviços i n t e rnos (ho~ 
pitali zação) cuj a função se r á essencia l mente de coor denação e f i ~ 
cal ização das atividades hospi ta l ares desenvol vi das pelos hospitais 
pr ivados . 

b) - Área de Saúde 

A Área de saúde sera composta por um con j unto de Mó 
dulos , cons tituída de Hospitais Gerais e UBS, fo r necendo serviços a 
grupos de popu l ação cuj o tamanho inicialmente variará de 100 a 700 
mi l habitan tes , com uma midia em torno de 380 . 00 0 habitantes . 

A pre ocupação principal da área será a avaliação do 
i mpacto das ações de saúde desenvolvidas pelos Módulos sobre as ca 
r acterís ticas de mo r bi-mortalidade, vigilância epidemiológica e as 
i nc i dênci as , prevalências e letalidade dos problemas de saúde apr~ 
sentados . Do ponto de vista administrativo , a preocupação será a 
de identificar o sis t ema de refer6ncia/contra-referênc i a entre os 
pacien tes a t endidos no Módulo e o atendimento especializado, nos 
ambula t ór ios e hosp i tais de base ou especializados . 

A vigi l ância ep i demiológica será executada essen 
cia lmente pe l a Área , no entanto, dependendo da i ncidência da s doen 
ças e a s car acterís t icas de intervenção necessáiias , poder-se-á de 
terminar que as ações sejam executadas pelo Módul o ou mesmo pela Re 
gião . 

A Área r eceberá periodicamente alguns dados de pr~ 
duçio que pe rmi t irão acompanh amento da tend6ncia do 
forn ec ido pe l as uni dades . 

a t endimento 

Em t ermos de pessoal necessário para garantir as ati 



22 

vidades a s erem desenvolvidas pe l as Ãreas, vis to que sua funçüopri~ 
cipal é o acompanhamento e a avaliação t écnica das atividades dese~ 
volvi das por seus Módulos , a equipe da área será compost a por médico-sa 
nitari s t a , epidemiologi s ta, s oc iólogo , estatís tico e pessoal a uxi 
liar nece s s ário . 

e) - Região de Saúde 

A Reg~io de Saúde sera composta por um conj unto de 
Ãreas de Saúde énglobando suas UBS e Hospita i s Gerais , um a dois am 
bulatórios de e spec i a lidades méd icas e um hospi t a l de base . Em alg~ 
mas Regiões haver á ainda ho sp i tai s espec i a l i zados. 

A Regi ão de Saúde abr anger á uma popu l ação de no mí 
nimo SOO . DOO habitantes e no máx i mo de 2.500 . 000 habi t antes . 

Ao níve l de Região de Saúde atingirá a auto - suficiê~ 
e ia no atendimento médico sani t ário da popul ação , de ta l maneira 
a garanti r a toda c l iente l a o acesso a todo s os n íveis de complexi 
dade do ~i stema , possibil itando a resolução de qualquer problema de 
s a úde dentro do conhecime nto ci entífico e recursos tecnológicos 
tualment e disponíveis . Ass i m a Região de Saúde, a l ém de garantir o 
níve l de a t endimento médico até o Hospital de Base, t erá a f unção 
de propi c i ar a u tilização , pe l a clientela, dos recursos disponf 
veis em hospi t a i s especiali zados , mesmo que esses se encontrem ge~ 
graficamente l ocal izados em outras Regiões de Saúde . 

Considerando-se os diferentes níveis de auto-sufi-
ciência pr opos t o para os Módulos e Regiões de Saúde caberá a essa 
Úl tima garantir a sistematização do f l uxo da clientela entre os 
s e rviços básicos prestados a níve l de Módulo e os Ambulatórios Esp~ 
c i a l i zados , Ho spi tal de Base e Hospitais Especiali zados coordena 
dos e/ou adminis t rados pe l a Região de Saúde . (Anexo L) 

Os Hospitais Especial izados , aque l es que atendem uma 
Única e special idade médica e dispõem do máximo recurso t ecnológici 
do se t or , serão a retarguarda hospitalar necessárias par a a refer6~ 
e i a de casos de sua especial idade . A r egional ização destes obedec~ 
rã critérios f unc i onais e não geográficos , ass i m e l es poder5o aten 
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der a clientela das dife r entes r egi6es da Gr ande Sio Paulo. 

A Regi i o de Saiide t erá como f unçi o garantir o ndequ! 
do entrosamento entre as i ns tituiç6es r esponsáveis pe l os serviçospQ 
blicos de saiide e e laborar t éc~ica e admin i strativamente o plano de 
saiide da Regi i o. 

As · infor maç6es necessárias pe l i Regi io de Saiide se 
rio as refe rentes a indi cador es de saiide , demógráficos, de saneame~ 
to, de habitaçio, di s t r i buiçio de r enda, e t c. , que serio complemen 
tadas por informaç6es pr ovindas dos Módulos e das Áreas de Saiide 
referentes ao f uncionamen t o da rede de se rviços t anto nos seus as 
pectos técni cos , como admin i s trativos . 

Tendo em v i sta as carac t erí sticas de· p l anejamento e 
o nível de d~ci sio da r egiio há necessidade de uma coordenaçio por 
um grupo ges t or composto por representantes das 3 princ i pais insti 
tuiç6es piibl icas r esponsáveis pelos serviços de saiide - I NANPS, Se 
cretaria de Saiide e Secretaria de Higiene do Mun icípio. Esse grupo 
indicará~um superintendente executivo responsáve l t 6cnica e adminis 
trativamente pe l a Regiio . 

Devido as funç6es de planejamento e execuçio a se 
rem desenvolvidas pel a Regiio de Saiide esta necessitará de uma es 
trutura t é cn ico-administrativa capaz de executar e acompanhar o pl! 
no de saiide , principal mente nos aspectos de investimento de capital 
e cxpansio dos serviços de saiide. 

A equipe técnica da Regiio de Saiide para a execuçio 
dessas funç6es deverá contar com Médico Sanitar~sta , Economistas, 
Demógrafos , Administradores e outros profissionais . 

IV. 3 - REGI ONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A r egionalizaçio proposta partiu da análise dos diversos 
cri t é rios de regionalização hoje existentes . Em princípio , consid~ 
rou- se a s divi s6es dos serviços de saiide adotados pelo Estado,IN.f~WS 
e por cada mun icípio , especialmente para o caso do município de 
Sio Paulo. Para a maioria dos municípios , a extensio t erritorial 
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não justifica sub-divisões; para São Paulo, a Prefeitura adota uma 
divis ão cm 17 regionais administrativas que são grupados em 5 regi~ 
nais Municipais de Saúde. A regionalização estadual da irea metro 
politana se apresenta distinta dependendo de quem a utiliza: cxis 
te a divisão em distritos de paz que são agrupados de uma forma p~ 
ra atender a Secretaria de Educação, de outra para atender a Sccrc 
taria da Saúde e de outra para atender outros objetivos. O INA~IPS, 
por sua vez, possui 7 agincias vinculadas a: mun i cfpio de São Pau 
lo, Mogi das Cruzes , Santo André, São Bernardo do Campo, São Caeta 
no do Sul, Osasco e Guarulhos. 

A regionalização da Grande São Paulo definida para o pr~ 
jeto , e que pode vir a ser modificada imedida que sejam detalhadas 
novas ireas para implantação, dividiu a RMSP em 34 Áre as de Saúde 
agrupadas em 9 Regiões de Saúde segundo tamanho da população, homo 
gencidadc de caracterfsticas ffsicas e sócio-econômicas, e disponi 
bilidade de equipamento de nfvel terciirio de maior complexidade . 

Em principio, cada Área de Saúde compõe - se de um conjunto 
de Módul:os, no mfnimo 1 e no miximo 6 , congregando em média 370 . 000 
habitant~s . As 5 Regiões contidas no municfpio de São Paulo, sao 
compostas por 18 Áreas que variam de 180.000 a 702 . 000 habitantes, 
com uma média de 470.000 habitantes. Cada uma dessas arcas csta r i 
articulando entre 4 a 38 UBS integradas com hospitais gerais em Mó 
dulos de Saúde . 

Para os demais municfpios da Grande São Paulo, propõe-se 
a divis ão em 4 Regiões de Saúde, compostas por 16 Área s que varia~ 
de 90.000 a 430 . 000 habitantes, com uma média de 230 . 000 habitan 
tes. Estas ireas estarão articulando de 8 a 31 UBS cada uma , onde 
boa parte das Unidades bisicas serão de pequeno porte tendo em vis 
ta a baixa densidade populacional em virias ircas. (Anexo B) 

IV.4 - GERÜNCIA E ADMINISTRAÇÃO 

Por envolver os serviços próprios do INAMPS, os serviços 
dos Centros de Saúde e dos ho spitais do Estado, os serviços dos Pos 
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t os de Saúde e do s Ho spitais das Prefeituras e r e de pr i vada de se r 
viços , o novo mode lo pressupõe um esfor ço de integr ação in tcr i nsti 
tucional no i ní cio de s ua i mplan t ação , que deve rá se in t e ns i f icar 
à me dida em que o proj e to s ej a _ ope r acional izado a t é que a t otal i n 
tegração possa ocorr er com t odos os s er vi ços a dministrados por uma 
única e s fe r a . 

Essa integr aç ão, além de ser paula tina , deveri ocor rer 
com r efer;ncia a di fe r e nt es componentes do pro j e to . Assim, a dmi ti-se 
um processo integr a tivo r elat ivo a: 

plane jamento dos progr amas 

- execução do s serviços 

- controle e aval iação 

- equipamen t o e pessoal 

- finan ci amento 

No mome nto de sua i mpl antação , o proj eto contari com alg~ 
ma i n t egração i n t erins t i t ucional refe r ente a p lanej a~ento , execução, 
con trole · e financ i ament o . I s t o signi f i ca que , apesa r de o equipamc~ 
t o e os r ecursos humanos continuarem vinc ul ado s a suas r especti vas 
ins tituições , os s erviços pres t ado s serão uniformi zados de formaque 
unidades de me smo n ive l prestam o mesmo tipo de atendimento indcpe~ 
dentemen te da ins t i tuição a que pertençam. O p l a nej ame nto e a ava 
l i ação dos serviços assim pres t ado s serão e f e tuado s pe l os Conselhos 
Regiona i s de Saúde , que s erão compos tos por e l ementos indicados P! 
l a Secre t ar ia de Estado da Saúde , Secre t ari a Munici pa l de Higi eni 
e Supcrintend; nc i a Regional do I NAMPS cm Sã o Paulo . 

As decisõe s t omadas pe los Conse l hos Re gi onais de Saúde 
e s t ar ão sendo continuamente alimen tadas por estudos globai s r eali 
za<los pe l as Ger;ncias das Ãre as de Sa úde e pelas Diretorias de M6 
dulos , com a participação de representan tes da pr6pr ia comunidade , 
por me io de comis sões e grupos de t r a balho . 

Fina l mente , a parti cipação finance i r a de Municíp i os e Go 
verno Fe de r al para a oper ação do novo sis tema me tropoli t ano de Saú 
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de deverá se efetivar a partir da celebração <le convênios entre o 
INAMPS e a Secretaria de Estado da Sa úde e entre esta e as Secreta 
rias Municipais de lligi ene , de forma a colocar o Fundo Estadual de 
Saúde como gr ande r_cceptor dos_ recursos fi nanceiros dos três ní 
veis institucionais a partir do qual seriam realocados os recursos 
para os di versos ser vi ços do Sistema . 

O formato especí f i co com que as diversas integrações se 
proces sar ão poderá variar, dependendo do momento e do lugar onde o 
projeto fo r sendo impl antado e será examinado em maior detalhe para 
cada f ase e para cada areado pr oj eto . 

Um problema é parte na integração dos serviços e das ins 
tituições refere-se às possibilidades de se utilizar os hospitais 
privados par~ a referência e contra-referência de pacientes. Essa 
integração será experimentada de forma cuidadosa em uma Ãrea de Saú 
de. 

A proposta de um sistema de saúde regionalizado e hi er ar 
quizado ,1. constituido por serviços de difer ent es insti tui ções e em 
di ferente s níveis implica na formul ação de um modêlo de gerência e 
administração realmente inovador . (Gráfico 1) 

Além da problemática da integração interinstitucional, a 
busca de uma maior racionali zação e eficiência na produção de servi 
ços e al ocação de recursos obriga a que se faça planejamento , su 
pervisão e avaliação em diversos níveis. 

A gerência do novo mode lo de assis t ência proposto ~ra a 
RMSP sera de re sponsabilidade de um conselho Metrõpolitano de 
Saúde que terá as seguinte constituição: -

1 - Secretário de Saúde do Estado 

2- Superintendente Regional do I NAMPS 

3- Delegado Federal de Saúde cm São Paulo 

4- Secretário de Higiene e Saúde do Município de São Pau 
l o 
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5- Quatro secretirios municipais de snúde , sendo 1 rcpr~ 
sentante de cada urna das Regiões Norte, Sul, Leste,Oc~ 
te da Grande São Paulo, eleitos pe los municípios das 
respect ivas regiões. 

O.C .M . S terias segui ntes funções: 

1- Indi~ar o gerente geral de saúde da RMSP 

2- Traçar .as diretrizes políticas de saúde para a RMSP 

3- Aprovar os planos de investimento e custeio 

4- Firmar acordos e convênios 

5- Designar os gerentes das regiões de saúde da RMSP 

As atividades executivas do CMS será exercida pelo Gerente Ge 
ral de Saúde da RMSP que terá as seguintes funções: 

as 

1- Gerência Geral do Sistema Metropolitano de Saúde (S~IS) 

2- Coordenação do Conselho de Gerentes das 9 Regiões 
Saúde 

3- Avaliação do desempenho da R. S . 

de 

4- Elaborar a partir dos planos da R.S . e em conjunto com 
as assessorias de planejamento das mesmas o Plano Me 
~ropolitano de Saúde . 

5- Submeter ao CMS os planos e re l atórios de avaliação do 
SMS . 

6- Submeter a aprovação do CMS os nomes indicados para&! 
rência da Região de Saúde. 

Cada Região de Saúde deverá ter um gerente regional com 
seguin tes funçõe s : 

1- Gerência Geral ela Região ele Saúde 

2- Coordenação do Conselho de Diretores de Módulo 

3- Avaliação do desempenho elos Módulos por Jireas ele Saude 

4- Integrar o Conselho de Gerentes da Região ele Saúde 
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5- Coord('ll:lr o sis t ema de r efer ê ncia e cont r a r eferência 
de s1w região 

6- Elaborar a partir dos planos dos M6dul os de Saúde , com 
apoin .das equipes t i cnicas das Ãreas e M6dul os o Plano 
Regi onal de Saúde (PRS) 

7- Elaborar e admini s t rar o orçamento da Reg i ão de Saúde 

8- Subm~ter o Pl ano Reg ional de Saúde e orçamento ao Ge 
rente Geral de Saúde da RMSP . 

Para desempenho das f unç6es de apoi o adminis trativo r e f e 
rente a pessoal, ma te rial, transportes , etc ., a Região como um to 
do contará com as equipes t icnicas cor r espondentes . 

Para desempenho das funç6es de p l ane jamento, avaliação,vl 
gilância epidemiol6gi ca a Regi ão de Saúde se r á div i dida em áre as de 
Saúde dotadas de equipes ticni cas que funcion à r ão como 
do Ger ente da Região de Saúde . 

assessor as 

A gerincia dos se rviços de s aúde na RMSP conta rá 
com 4 tipos de conselhos : 

ainda 

a) Conselho de gerentes r egionais de saúde integrado P! 
los ger entes das 9 regi6e s de saúde e pres i dido pe lo ge r ent e gera l 
de s aúde da RMSP, tendo por final idade delibe r a r sobre os planos p~ 
ra RMSP e auxi l iar o ge r ente gera l de s aúde na coor denação do SMS . 

b) Conse lhos intermun icipais de saúde - em c ada uma das 
4 Regi6es de Saúde das qua i s não f az par t e o munic í pio de São Pau lo 
exi s ti rá um Conse lho in t ermuni c ipa l de saúde composto pel os secret!_ 
rios mun icipais de saúde da r egi ão e pe lo ge r ente regional de sàú 
de com a f ina l i dade de garantir a partic i pação na e l aboração e acom 
panhamento do pla no regional de saúde . 

c) Conse lho Regional de Saúde - integr ado pelos Di r e tores 
de M6dulos , pe los Diretores das Área s e pelo Gerent e Regiona l da 
Saúde , são a presidência des t e Último, t endo por fi nalidade auxi 
liar o Gerente Regiona l na coor denação dos se rviços de s aúde da Re 
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giio e deliber a ndo s obre os planos de s aGde propostos para a mesma. 

d) Conselho de Di r etores de M6dulos de SaGde - integrado 
pelos Dire t or es dos M6dul os de SaGde , pe l o Diretor da Ãrea , presid! 
do por e s t e Glt imo , t endo por finali dade auxiliar o Diretor da Ã 
rea na coordenação dos servi ços de saGde da mesma e deliberando so 
bre os planos de saGde propostos . 

IV.S - RECURSOS HUMANOS 

O desenvolvimento dos Recursos Humanos a l ocados no Proj~ 
to é cons ider ado como estratégia prioritária para a l cance de seus 
obje tivos . 

Com essa finalidade , está prevista uma série de ativida 
des a serem desenvolvidas pelos vários níveis do Sistema e Coorde na 
das pe lo Centro de Recur~os Humanos . 

h Como funções bás icas desse Centro poderemos citar a defi 
nição da. Pol ítica de Desenvolvimento de Recursos Humanos para o Pro 
jeto e o entre l açamento dessa Política com diferentes aspectos rel! 
tivas à satisfação e manutenção do pessoal, como por exemplo, car 
r e i ras , p l anos de sal ários e outros . Além di sso , caberá ao Centro 
manter contato com as Inst ituições formadoras de pessoal, visando 
fornecer subsídios do organismo prestador de serviços para as neces 
sárias adaptações curriculares . 

A estrutura do Centro, locali zado a nível central de Coar 
denação do Pro j eto e suas re l ações funcionais com os diferentes ní 
veis hierárquicos do Projeto serão defi ni do s na medida em que seja 
expl icitada a composição da Gerência do s refe ridos níveis . 

O Centro de Recursos Humanos terá como funções: 

1) Pl anejamento e Controle: 

a- elaboração de matri zes ope racionai s para dimensio 
namente de R.11 . , a partir de subsídios fornecidos pe las Regiões ; 
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b- caracterização dos estoques <le R.H., 

c - projeções da demanda e da oferta de R.H . ; 

d- definição de perfis profissionais , a partir dos s ub 
s ídios oferecidos pelos diferentes nívei s ; 

e- estudo do impacto de modificações tecnológicas so 
bre os R.H.; 

f- censos; 

g- pesquisas de imagem da profissão: 

h- pesquisas junto a candidatos a cargos ou funções no 
Projeto; 

i- estudos sobre "turn over" 

j- pesquisas salariais; 

1- definição de políticas de R.H. quanto a: 

- dimensionamento; 
- remane jamento; 
- r ecrutamento; 
- seleção ; 

estágios; 
formação, t reinamento, aperfeiçoamento e especi ! 
li zação; 

- salários; 

m- assessoramento em programações; 

n- manutenção de intercâmbio com insti tuições 
sive is pe la formação e capacitação de R.H.; 

respo.!:!_ 

o- coordenação da demanda para treinamento extra-insti 
tucional; 



p- estudos vi sando a val idação da capacidade profissi~ 
,,.ali : ante (pessoal níve l médio e elementar) usando a fl exibilidade 

1 
r0 porcionada pe lo ensino supletivo; 

q- estímul o à comp l ement ação da formação . profission~ 

11 : 3ntc através do cumprimento das exig~nc i as da e duação geral por 
\ 1 •1 supletiva. 

2) Classif i cação de . Cargos e Admini ~tração Sal arial 

definição de carreiras , incluindo: 

- definiç ão de atribuições ; 
- critérios de escalonamento das clas ses ; 

critérios de promoção e acesso; 
- r equi sitos básicos para ingr esso ; · 
- condições ·especiais de trabalho; 
- níveis de remuneração adequados para cada classe . 

. As funções executivas rel ativas a Política de Recursos Hu 
\• m3 nos aos níveis de Região, Área e M6dulo de Saiide deverão ser de 

~envol vida? de acordo com as diretri zes do centro de Recurs os Huma 
110s, pe lo pessoal envo l vido diretamente com as atividades de cada1ú 
n-1 , quai s sejam: 

1) Recrutamento, Seleção e Colocação 

Com a indicação dos profissionais encar regados de ca 
J;i uma da s atividades dos diferentes serviços do Proj eto foi pos s_i 
vc l elaborar as ma trizes ocupacionais das diferentes unidades e as 
~im dimensionar os recursos humanos necessário s , quanto à s ua denQ 
minação e quantidade. Baseado na matriz ocupacional examinar-se-á a 
Jl•:-c rição 
riJadc , os 
local e as 

de cada cargo ou categoria, de forma analítica , a escola 
requisitos l egais e formais, o níve l de remuneração, o 
condiçõe s de trabalho, e enumerar-se - á, por blocos , as a 

tribuições gerais e especificas de cada e l emento, permitindo as sim 
•'• te r- se o perfi l do profissional desejado, as condições para seu · 
recrutamento , os subsídios para sua se l eção , e a indicação do con 
t .- i,Io de seu treiname nto e/ou r eciclagem . 
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Considerando-se que o principal entrave para um adequ~ 
do recrutamento de pessoal i o nível de remuneração urgente na Admi 
nistração Pública Estadual faz-se necessário um reestudo desta si 
tuação t e ndo sido proposto novos níveis de remuneração condi zentes 
com o mercado de t rabalho e possibilidades administrativas de execu 
ção dentr o do setor público (anexo M). Assim, para algumas categQ 
rias profissionais , em que hi uma grande defasagem no nível de re 
mune r ação , em relação ao mercado de trabalho , i proposto, a lém do 
aumento do s sa l ários , a figura de complementação salarial como for 
ma de f i xar o f uncionário em determinadas ár eas, incentivar o pr~ 
f iss ional ao exercício de determinadas funções ou oferecer melhorr~ 
tri buição , tendo em vista: o l ocal de seu exercício, os modo s e 
meios de s ua execução ou os fins a que se propõe . (anexo N) 

O recrutamento do pessoal, de um modo geral, mais PªE 
t i cularmente para as UBS e em especial, com relação ao pessoal au 
x i l iar, deverá ser feito nas pr6prias áreas de influincia das unida 
des . Assim ocorrendo, t eremos funcionários com maior facilidade de 
interação com a clientela, podendo contribuir para que a equipe co 
nheça melhor a realidade de irea e que , ao invis de simples servidQ 
r es se tornem verdadeiros agente s de transformação da situação de 
s aúde das comunidades . 

• As carreiras profissionais, como qualquer outro elemen 
to da política de recursos humanos, s6 fazem sentido quando integr~ 
das a uma política salarial obletiva, com a garantia e a igualdade 
de oportunidades de aperfeiçoamento ou capacitação . 

Faz-se , portanto, necessário a definição de carreiras 
par a as virias categoria s profi ssionais envolvidas no Projeto. 

2) Formação , tre inamento e aperfeiçoamento 

O processo de treinamento de pessoal t em como 
v_os: garantir o atendimento integral às necessidades de saúde 
população com o odcquado padrão quali tativo e criar condições 

objct2:_ 
da ' 

para 
a progressão e/ou acesso do pessoal nas respectivas carreiras . 
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Os princípios fundamentais desse processo sao: 

- planejamento contínuo a partir das necess idades de t ecta 
das ajusta ndo a capacidade aos requisitos de ~ ua lidade e qua nt idade 
impos to3 pela diniiica dos serviços 

- . trabalho permanente e a r ticulado com o s e tor educacio 
nal 

- integração entre o ensino e a prestação de serviços de 
forma a atender ãs car acterísticas funcionais do tipo de atenç ão em 
que os treinados exercerão suas atividades profissionais 

- máxima utilização do pessoal empregado na pres t a çã o de 
serviços e apoio t écnico-administrativo, como ins trutore s no s tre ina 
mentes . 

Podemos classificar o treinamento em 2 tipos fund amenta i s 
conforme o loca l onde se j a operacionali zado: treinamento extra e in 
tra-institucional . 

Extra-ins tituci ona l 

Essa modalidade de treinamento se rá utili zada prioritari~ 
mente com a fin alidade de e s peciali zar o profiss iona l em á r eas c o 
mo: Saúde Pública, Plane j amento, Admin is t ração e Ge r ência para os 
vários níveis hierár quicos do s i s tema e em outras áreas de i nte r e s 
se para o desenvolvime nto do Proj e to . Essa e s pecia li zação será via 
bili zada através de convênios com Ins t i tuições que ofe r eçam esses 
Cursos . 

A demanda para esse t re inamento se rá coor de na da pe lo Ce n 
tro de Recursos Humanos . 

Intra-ins tituc iona l 

Esse tipo de treinamento r eves t e-se de particular interes 
se por acreditarmos depende r do seu êxito o cumprimento de gr ande 
parte dos objetivos propos tos par a o presen te Proj e to . 

A sis t emática do treinament o intra -ins ti t uc iona l j á f oi 
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descrita anteriormente no capítulo referente a organização e hierar 
quização do modelo proposto . 

3) Supervisão 

Caberá à supervisão verificar como estão sendo r ea liza 
das as ações e sua compatibilidade com os objetivos , (corrigiT a 
conduta conforme o resultado observado) e r eformar as outras areas 
de execução e / ou mando às necessidades de correções organizacionais 
técnicas e / ou administrativas . 

A supervisão é função inerente a qualque r processo 
trabalho que se realize em base coletivas, através da divi são e 
tegração de tarefa entre diver sos profiss ionais . 

Considerando-se a hierar quização e a organi zação 
posta em nosso modelo, a supervisão poderá ser realizada por 
quer pessoa que mantenha funcionalmente uma ascend~ncia técnica 
administrativa sobre outras pe ssoas . 

\, 

de 
in 

pr~ 
qua.!_ 

ou 

Assim, deverá ser r eali zada rotineiramente vi sando &! 
rantir o f uncionamento efi c i ent e e efi caz dos serviços . Dessa manei 
ra é esperado que o maior volume de supervisão ocorra ao nível de 
execução das atividades fins por ser esse o principal determinante 
desta atividade . 

A supervisao dos níveis s uper i ores de organização pro 
posta (Região e Área ) será desencadeada basicamente pela aná l ise d~ 
informações para o processo de planejamento/programação/deci são e 
para análise qualitativa das ações ou par a melh~r avaliação do im 
pacto das ações de saGde prestadas à população . 

Consider ando- se as características da s upervisão, não 
haverá um corpo especializado de s upervisores em qu alquer um dos ní. 
veis da organização. Ela se rá funcionalmente exercida ao inv6s de 
estruturalmente organizada . 

A supervis ão será executada nos níveis de Região , Á 
rea e N6dulo de SaÜde. 
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Cons iderando-se as f unções a serem cumpridas pelns He 
giões, a supervisio exercida por esse nível cm relaçio is Ãrens e 
Módulos deverá estar dirigida a analisar mais detalhadamente os pr~ 
blemas identificados pe l o sistema formal de informações indireto <le 
acompanhamento e exe cução dos serviços . Da análise, reali zada, de 
correrio ações visando a correçio dos problemas e que serio, na 
grande maioria, de natureza especializada, podendo chegar at6 ao ní 
vel local dependendo das necessidades identificadas. 

A supervisão da Ãrea deverá estar centrada em conhec~r 
e analisar aspectos qualitativos da prestaçio de serviços dos Módu 
los e principalmente v isando o impac to dessas ações na 
Devem portanto ser dirigidas nio só aos serviços, mas 
necessariamente os beneficiárias destes . 

clientela. 
engloba rio 

A supervisio ao nível dos Módulos de Saiide poderá ser 
executada por qualquer profissional, desde qu~ atendi aos requis! 
tos t 6cnicos e/ou administrativos necessários à soluçio do problema 
apre sentado ou detectado pe l as Unidades. Para que as funções de exe 
cuçio/ c~pacitaçio/supervisio possam ser executadas com êxito, o co 
mando e :a coordenaçio dessas funções será exercido pelo diretor do 
Módulo, que assim garantirá a constituição funcional das equipes 
e as t 6cnicas e materiais para sua concretização . 

~V.6• Informação e Avaliaçio 

A regionalização dos serviços de saiide nas áreas de im 
plantaçio do projeto exige uma redefinição do sistema de ~nformaçip 
que deve levar em conta: 

- definição das informações necessirias ao planejame~ 
to, administração e avaliação dos serviços . 

- definição das fontes de dados , instrwnentos de cole 
ta, fluxos e níveis de consolidação e análise dos dados . 

- aná lise integrada das informações t6cnicas e admi 
nistrativas . 

- adequação das informações das diferentes institui 
ções (INAMPS , Secretaria de Estado d~ Saiide, Prefeitura e outras) 
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em um s i s t ema único. 

A rcdcfin içio do s i stema de informaçio deve t amb6m ser 
compatíve l com as necessidades esferícas das diferentes institui 
ções e é poss íve l ~ue ha j a necessidade de ser imp l antado paul atin! 
mente , adequa ndo-se as modoficações que ocorram na prõpria organ! 
zação dos ser vi ços . (Anexo O) 

O processo de avaliação foi subdividido nos seguintes 
itens : 

1~ Acompanhamento do Projeto com relação ao : 

- contexto, isto é, acompanhamento da instalação das 
unidades previ stas , com descrição da área geográfica servida por C! 
da uma delas e sua caracterização sõcio-demográfica, acompa nhamento 
dos r ecursos humanos e mater iais destinados a cada unidade e análi 
se da s ua adequação às necessidades da população, devendo também 
ser a companhado a níve l de Área de Saúde o processo de integração e 
hie r arquização das diferen tes instituições ; 

1' - conteúdo do projeto - acompanhamento da implant! 
çio dos programas de saúde por Área de Saúde e em cada uma de laspor 
Unidade Básica de saúde; 

- processo do projeto - acompanhamento da consti 
tuição das equipes de trabalho e da divisão interna de funções, se 
gundo as normas de trabalho e análise do processo decisõrio e sua 
ade quaçio ao f un cionamento do projeto; 

- resultado do proj e to (outputs ) - acompanhamentodà 
pr odução de serviços conforme definiçio dos programas a serem desen 
volvi dos (i ndicadores de cobertura , concentração e dados que indi 
quem qualidade dos serviços fornecido s ); 

o 
- i mpacto do projeto (outcome ) - medido pe la alte 

ração no nível de saúde da populaçio usando os indicadores cláss i 
cos de mensuração de nível de saúde e indicadores de us o de servi 
ços que inden t i fiquem alterações no padrio de uti l izaçi o do serviço 
de saúde pela população loca l . 

2 . Responsabilidade pela avalinçio 



3, Períodi cidadc da avaliação 

4. Custos das ativjdades de avaliação 

S. Projetos cspec1a1s de pesquisa (Estudo de Mortalida 
de e Inquérito Populacional) . (Anexo P) 

IV.7 - PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA 

A participação comunitiria constitui um processo lento 
e gradativo de int~ração , sendo parte e consequincia do amadureci 
menta político e do desenvolvimento social . 

A descentral ização das responsabi lidades em saúde consti 
tui um instrumento para a democrati zação das decisões no setor e p~ 
ra a participação efetiva e consciente das comunidades diretamente 
ou através de suas l ideranças legítimas. 

•~ participação comunitiria não deve se circunscrever ao 
âmbito local ou a me didas para granjear o apoio , a coope r ação ou 
me smo o trabalho adicional da população . Reconhecendo os determina~ 
tes ma is gerais dos probe lmas locais, a participação comunitária 
deve representar a busca de canais de expressão para todos os seto 
res sociais que, encontrando nos mecani smos de poder do Estado a ne 
cessiria permeabi l i dade , poderão influir em todos os níveis de de 
cisões ( *),,_ 

. Deveri ser garantida i comunidade , independentemente de 
sua s forma s organi zacionais próprias , a possíbi.l idade de fjscaliza 
ção do t rabalho das UBS ou dos Hospitai s . 

Ji hi algumas experiSncias desenvolvidas nos Centros 
de Saúde da Secretaria de Saúde com os chamados Cons e lhos de Comuni 
dade que são integrados por usuirios do Centro , residentes cm sua 
irea de inf luincia e que, em a l guns locais foram eleitos pela pr i 

(*) Ministério da Saúde, Brnsil, discurso no III Encontro Municipal do Setor 
Saúde e II Encontro Nacional Secretaria Munjcipal ele Saúde, São José dos Cam 
pos . 
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pria comunidade . Ideal izando-se neste conselho um representante P! 
ra cada 500 ou 1 . 000 habitantes. 

Representantes dos Conselhos de Com"unidade das UBS da á 
reade abrangincias de um M6du l o de Saiide poderio vir a con s tituir 
um Conselho de Comunidade do M6dulo que auxilia na fisca lização do 
me smo e que t r aga par a a discusio no Conselho problemas específicos 
encontrados na pres tação de serviços. 

Espera- se que atravis da participaçio da comunidade , os 
líderes e a pr6pria populaçio se conscienti zem da importância das 
Uni dades como provedoras de cuidados primários de saiide . Com a mo 
nitorizaçio da qual i dade destes serviços pelo pr6prio usuário_, g~ 
r ante-se que e l e fiscalize um bem que pertence a e l e mesmo e setor 
ne um efetivo aliado da proposta de remodelaçio do sis tema de sau 
de. 

Para a efetiva concreti zaçio da participaçio comunitária 
nos serviços de SaGde há necessidade de se garantir tambim um ade 
quado treinamento e capacitaçio dos profis sionais de saGde das UBS 
e Hospitais para aceitaçio deste papel . (Anexo Q) 
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V. ÃREA DO PROJ ETO E DHIENSl ONMfENTO DE NECESSIDADES 

Com o objetivo de atender pr ioritariamente as ireas majs 
carentes da RMSP , delimitou-se prime irament e quais as ireas geogr! 
fica s onde se faz ~ais necessiria a ampliação da rede de serviços . 
Essa del imitação excluiu da i r ea do Projeto a zona central do muni 
cí;io de Sio Paulo(*) e os s ub-di s tr itos de Pinheiros, Vil a Nadale 
na e J;rdim Amirica , alim dos município s de Diadema , Osasco , San to 
Andri, São Bernardo do Campo e Sio Caetano do Sul, que contam com 
uma estrutura de saúde mais adequado do que as demais áreas <la R\~~ 

A área do Pro j e t o , indicado no Mapa 1, abrange 16 llistri 
to Sanitários da Secretaria da Saúde compreendendo aproximadamente 
a milhões de habitantes (70% da população e 901 da area geogrifica 
da RMSP). 

Para a irea do Projeto dimensionou-s e a necessidade de 
591 Unidades Bisicas de Saúde , sendo que deste total , ji se encon 
trava em adequadas condições físicas de funcionamento 199 Unidades. 
Urge , pprtanto, cons truir 392 novas Unidades Bisicas de Saúde para 
substituir Unidades que estão funcionando sem as condições mínimas 
necessirias ou para s uprir as áreas que no momento não dispõem de 
atendimento primário . 

Na irea de assistência hospital ar dimensionou-se uma ne 
cessidade de 6000 novos leitos gerais, adequadamente distribuído, 
na irea perifirica da RMSP . 

Os Hospitai s a serem construidos t erão em midia cerca de 
150 l eitos , com no mín imo 100 e no mix imo 300 l~itos . 

( *) Zona central - conforme definição da SEPLAN. 
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VI - ESTIMATIVA DE CUSTOS 

Basicamente, o Projeto compõe-se de duas grandes ativida 
des: a expansão da r ede f í sica e a mudança na estrutura de serviços 
de saúde prestados i população . 

, Os recursos necessirios a implanta~ão do Projeto tambfm 
poderiam ser divididos em função dos dois grupcs de atividades: r e 
cursos para investimento e recursos pa ra reorgani zação dos ser viços. 

A programação dos investimento para expansão da rede , cons 
trução dos 392 Centros de Saúde e 6000 leitos hospitalares foi es 
truturada em 280 milhões de dolares a serem obtidos do Governo Fede 
ral (Caixa Econõmica Federal, FAS e FINSOCIAL), do tesouro do Esta 
do e do Banco Mundial . 

O c usto operacional anual das 392 Unidades e dos 6000 lei 
tos hospital ares foi estimado em 242 milhões de dolares . (Anexo R) 



VII - ETAPAS DO PROJETO 

Tendo em vista a dimensão de todo o Proj eto de SaGdc da 
Rcgiio Metropo l itana de São Paulo, t anto em r e l ação ao vul to e aos 
custos da s obras propos tas quanto em termos da necessidade de forma 
cio de recursos humanos , optou-se por dividir o Proje to em d11as fa 
ses consecutivas e integrada s . 

Na pr imeira fase , seria dada ênfase a complementa ção do 
equipamento de apenas algumas Áreas de SaGde ao mesmo tempo cm que 
se trata ri a da formação dos recur sos humano s necessários à implant! 
ção do restante das Áreas . Simultaneamente, essa pr imeir a fase pe! 
mitirá uma avaliação dos resultados obtidos com o novo modelo de 
serviços de saGde em r e l ação aos resultados esperados , o que poss! 
bilitará event uais a ltcraç5es onde for possível ou conveniente. F! 
nalmente, durante a prime ira fase, poderio ser desenvolvidos todos 
os estudos r ela tivos à preparação da segunda fase. 

VII.l - SELEÇÃO DAS ÁREAS DE SAODE PRIORITÁR IAS 
h 

Para a identificação da s Áreas que deverão compor a pr! 
meira fase do projeto, considerou-se alguns fatores básicos , entre 
os qua is: 

- priorizar Áreas onde já exista um nível de colaboração entre as 
instituiç5es; de forma a permitir a experimentação do modelo org! 
ni zacional proposto . 

- priori zar Áreas onde , com pouco inves timento em obras , se 
implantar rapidamente o modelo. 

possa 

- priorizar Áreas ond e se possa conta r com a c~laboração das Prcfe j 
turas na aquisiçio de terrenos , assim como no gerenciamento e ad 
mini s tração do projeto. 

priorizar Áreas onde , pe l a participação comunitária , exista rei 
vindicação popular. 

Considerando-se a necessidade e a oportunidade de se ava 
liar o mode lo proposto cm Áreas com caracterís ticas distintas , ºE 
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tou- se por consider ar alguns critérios ad icionais, a l6m do s crit6 
rios de prioridade bisica na sel0çio das Ãreas ie Saúde da prime! 
ra fa se : 

- selecionar Ãreas com diferentes densidades demogrif icas, tamanho 
de população e ex t ensão territorial . 

- selecionar algumas Ãreas nas quais haveri predomínio de Hospitais 
Públi cos e outras ireas nas quai s haver i predomínio de Ho s pitais 
Privado s . 

- selecionar algumas Ãreas dentro do Município de São Paul o e outros 
Ãreas envo lvendo outros Municípios da Região Metropolitana, comp! 
tibili zando , sempre que possível , os atuais limites das regionais 
e di s tritos. 

selecionar Ãreas onde seja possível desenvolver programas de trei 
namente de recursos humanos ou impl ementar integração docente-as 
sistencial . 

A adoção destes critérios permi tiu a identificação de 
cinco Ãreas de Saúde como sendo as mais indicadas para a primeira 

1, 
etapa dq Projeto . Nesta primeira etapa serão construídas 61 novas 
UBS e 1360 l eitos hospital~res . Essas ireas descritas a seguir es 
tio apresentadas na tabela 1: 

- Ãrea N-1 1 na Região Norte, composta pelos Municípios de Caleiras , 
Caj amar , Francisco Morato, Franco da Rocha e Mairiporã. Ela coin 
cide com o atual Distrito San~tirio de Caleiras, no qual, com a 
construção de apenas 8 U.B. S. e a ativação de 150 leitos do llospt 
t al Geral (Franco da Rocha) pode-se implementar, a curto pra zo , o 
novo modelo de serviços proposto, sob controle e coordenação da 
Secretaria Estadual da Saúde , em integração com o INAMPS e os Mu 
nicípios da Ãrea. Fora do Município de São Paulo, essa area apr! 
senta baixa densidade demogrifica e algumas características ru 
r ais . 

- Ãrca S-6 , na Região Sul, composta pelos ~!unicípios de Mau5, Ri.be! 
rão Pires~ Ri.o Grande da Serra, que hoje pertencem ao Distrito' 
Sanitirio de Santo Andr6. Nessa irea, com a construção de S novas 
UBS e o t6rmino de outras 10 UBS jã iniciadas e a incorporação do 



tlospita l Na r dini , cm fase final de construção , seria possíve l ini 
ciar em pouco tempo a operação de todo o si s tema proposto para a 
área. Com car ac t erís t icas ne nos homog6neas que as demais Ãrea s , o 
Município de Mauá se desta ca do s outros dois pela densidade demog r~ 
fica signi f i cativamente s uperior e intensa atividade dos setores se 
cundá rio e t erciário . 

Nessas duas 5reas o atendimento primário cm saúde 6 ext re 
mamente precário e a implantação do novo sistema , não deveri encon 
trar maior es r esistências por parte dos usuários e dos funcionário s 
das áre as . 

Município de Cotia , na Área 0-5 da Região Oeste, que coin 
cide c om o atual Distrito Sanitário de Itapecerica. da Serra onde i 
pequeno o equipamento adicional necessário (2 UBS e ampliação do 
hospita l existente) , para aumenta r sua capacitadade de treinamento 
de r ecursos humanos , dentro do Programa Docente-Assistencial ora em 
des envol vimento com a participação da Faculdade de Saúde Pública da 
Univer sidade de São Paulo e da Fundação Kellogg . 

Esse Programa Docente-Assistencial preve sua extensão a 
outras áreas do atual Distrito Sanitário, tendo em vista a existên 
e ia , j á , de trabalho de articulação com os Municípios de Embú, Ta 
boã o da Serra e Itapacerica da Serra . 

- Área SPEL-1 , na Região Extremo Le s te do Município de São Paulo , 
c omposta pelos Distritos de Pa z de Itaquera e Guaianazes , que ho 
j e f~zem parte , por um lado, do Distrito Sanitáiio de São Miguel 
na regionali zação do Dstado e , por outro lado , da Regional Leste 
e Regional Centro ~ul na regionali zação da Prefe itura de São Pau 
lo. Nessa Área , a construção de 15 UBS , a incorporação de um llo s 
pita l Municipal e a construção de mais dois Hospitais (um dos 
quais já com recursos previstos) , permi tirá a operação total do 
sis t ema de assistência. Com densidade populacional relativament e . 
alta , essa área se caracteriza por apresentar a ltíss ima s taxas de 
crescimento demográfico e por concentrar grandes contingentes cu 
ja r enda familiar 6 inferior a 5 salários mínimo s . Ne ssa 5rea , 
tamb6m , l ocaliza-se um dos mais fortes núcleos de participação co 



TABELA 

RELACÃO DAS .<REAs, PRiauT.(JuAS (XJ,! JS CARAC!ERISTICA.S DDIXRÃFICA.S e SERVICOS DE SAllDE EXISTIMES E PIA'VAOOS 

DENSIDADE w/ ,-~-- -.- =•~- "" •••~• ~. " ."'-li.Ln IUL~ Ut ili 1u: Rr ~r ·~, 
M.Jl,'ICTPIOS / DIS!RITOS DAS ÃREAS POP!JUC;IO AAEA l"OU,'CICNAL aJEJ'/ CDSS'l1W!R/ A SERf.\1 ,v,,u. li, CllEF/ ~, 

1980 Km• 1980 lOTAL EXISTIMES A cmsTIW!R PRIVADOS PllBL!CllS 1000 HAB. ADQUIRIR NDRPOIWX:s llllOS 1000 P.'<B. s.·,"':•L PLA\"EJ,>JllS 
. 1T ,\(UER,\ 414.S89 S8 7 .148 ' 29 19 10 310 - 0 ,74 - - - - -
• QJAlA-.uES 1S0.366 68 2.211 li 6 s - - - - - - - -
lOT.-\L,W;\ SPL-1 564 .955 126 4.484 40 25 15 310 0 ,S5 438 200 948 l,6i sr - _,n.1L-=:: 

. ),'()SS,\SE.\!Ul,\000 173.970 12 14.408 11 5 6 98 - 0,56 - - ; - -

. LIM'IO 86. 127 6 14,354 5 1 4 - - - - - - - -

. (:,15,1 VERDE 110.633 7 15.805 5 2 3 130 - 1,17 - - - - -

. \ 'li,\ '!IJl'A CAOllE!Rli'llA 37 .389 2,5 H.956 1 - 1 - 96 2,57 - - - - -

. BR.\S lU\1llA 176.348 19 9.281 12 6 6 - - - - - - - -
lOTAL AAEA S~-2 584.47S 46 ,5 12.616 34 14 20 228 96 0,5S 600 828 1,41 sr - ~~1,::. 

SUB-lOTAL )UlllCfPIO DE SÃO PAULO ~.149.430 172,5 6.663 74 39 3S 538 96 o,ss 1.038 200 1.776 1,54 SP 

. CA!E!R\S 25.066 104,0 241 3 - 3 181 - 7 ,22 - - - - -

. C,U.-\,\1,\R 21.9S1 132,0 166 2 1 l 14 - 0 ,64 - - - - -

. FR.-\.\;C!S(l) IORAlO 28.462 4S,0 632 3 1 2 - - - - - - - -

. FR.-\.,Cll ll~ Jl!JOIA . so. 701 143,0 3S4 3 1 2 - - - - 1S0 - - -

. MA! RlroAA 27 .49S 307, 0 90 2 1 1 63 - 2,29 - - - - -
lOTAL AAEA · N-1 1S3.67S 731,0 210 13 4 9 2S8 - 1,68 - 1S0 408 2,26 )O;!J'E 

1 ' 
. RJBEIMD PIRES S6 .263 109 ,0 S16 s l 4 90 - 1,60 - - - - -
. RIO GR,\,\1lE Il,\ SERRA 20.089 33,0 609 1 - l - - - - - - - -
. )IUJA 205,817 67 ,0 3.072 IS s 10 346 - 1 ,68 222 - - - -
lOT,\I. AAEA S-6 282 .169 209,0 1.3SO • 21 6 1S 436 - J ,5S 222 - 6S8 2,33 9.11. 

CllTL\ 62. S69 3S4,0 177 s 3 2 54 - 0,86 100 - 1S4 2,46 or.sn: 

lOTAL GERAL .934.082 113 S2 61 I.286 - - l.360 3S0 2.996 1,5.l 

Janeiro - 1983 
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munitiíria que já vem colaborando com as equipes de saúde cle s <le a 
época de elaboração do Projeto Sio Mateus . 

- Ãrea SPN-2, na Regiio Norte do Município de Sio Paulo, con~osta 
pelos Distritos de Paz de Nossa Senhora do O, Brasilindia, Vila 
Nova Cachoeirinha, Limão e Casa Verde , que coincide com o atual 
Distrito Sanitário de Nossa Senhora do O na regionalizaçio esta 
dual e que faz parte da Regional Norte na divisio da Prefeitura 
de Sio Paulo. Com densidades demográficas altíssimas essa área se 
distingue pelo nível de integração j á existente entre as diversas 
instituições prestadoras de serviços de saúde . Essa integração 
tem ocorrido especialment e sendo em funçio do Programa Docente-
-Assi s t encial que es tá sendo implantado nessa área , envolvendo a 
Secretaria da Saúde, a Secr etaria de Hi giene , o Ministirio da Saú 
de e a Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa. Contando com 
a maior par t e do equipamento hospitalar nas mios do setor priv~ 
do, essa área permitirá uma avaliação das possibilidades efeti 
va s de se hierarquisar o atendimento atravis da integração das 
UBS do setor público com hospitais privados conveniados com o 
INAMPS. Por outro l ado essa Área t em todas as facilidades para se 
tornar exce l ente área para treinaménto de recursos humanos. Nessa 
área preve-se a construção de 20 novas UBS e de 3 Hospitais Ge 
rais pa ra completar o equipament·o básico . 

Uma descrição mais detalhada de cada uma dessas Áreas é 
apresentada no Anexo S. 

VII. 2 - GERENCIA E ADMINISTRAÇÃO DAS ÁREAS PRIORITÁRIAS 

À Gerência do Projeto que atuará durante os 3 anos de du 
r açio do presente proje to (primeira etapa) <levará se responsabil! 
zar pela implantação , admini stração e avaliação do novo modelo de 
as j ist6ncia a saúde nas cinco áreas prioritárias e com a experiê~ 
eia adquirida planejar a extensão do novo modelo , ao restante da 
arca metropolitana (gráfico 2). 

Propõe-se , nessa prime ira fase , a formaçio de um Conselho 
Interinst itucional inteirado pe lo Secretário Estadua l da Saúde , Su 
perinte ndente Regional do INANPS e Secretário de Higiene e Saúde do 
Município de Sio Paulo . Serio funções deste Conselho: 
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1. indicar o gerente geral do Projeto; 

2 . t raçar as diretrizes políticas do Projeto; 

3 . aprovar os planos investimento e custeio ; 

4 . firmar acordos e convênios ; 

S . designar os técnicos que comporão a unidade de gerênc i a. 

- Unidade de Gerência 

Constituída por uma equipe multiprofi ss ional i ndi cada p~ 
lo Gerente Geral e aprovada pelo Conselho Interinstitucional t em 
por funções : 

1 . Assessorar o Gerente Geral 

2. Elaborar plano globa l do projeto em conjunto com os g~ 
rentes das Área s Prioritárias por e l es formuladas para as respectl 
vas areas . 

3. Assessorar os gerente s das Áreas Prioritári as . 

1, 4. El aborar , a part ir da avaliação da 1~ fase do projeto 
o Plano :de SaGde o restante da área metropolitana . 

A unidade de gerência deve dispor de Orçamento próprio e 
contar com uma equipe multidisciplinar, atuando cm tempo integral , 
compos t a por : médicos , médico s sanitaristas , epidemiologista , enfer 
meiras , economi s t as , estatísticos etc . 

O Gerente Geral do Projeto , atuando em t empo in tegra l~ 
com sólidos conhecimentos e grande exper i ênc i a em Administração de 
SaGde teria como f unções : 

1. Ger ência Geral do Projeto . 

2 . Coordenação do Conselho de Gerentes das cinco 
prioritárias. _ 

área s 

3 . Avaliação do desempenho das cinco áreas prioritárias . , 

4. El aborar o plano global do Projeto a partir dos pl anos 
das áreas e com apoio da U. G. 



5 . Submeter ao Conselho Interinstitucional os pl ;1nos e re 
l a t órios de avaliação do Projeto. 

6. Submeter a aprovação do C.I . os nomes indicados para a 
ge r ênc i a das áreas . 

7. Aprovar os nomes indicados pe la gerência das 5reas p~ 
ra direção dos módu los . 

Os Gerentes das Ãreas Prioritárias , atuando em t empo i nte 
gra l com sólidos çonhecimentos e experiência em Administração de 
Saúde. Terão as seguintes funções : 

1. Gerência Geral da Ãrea . 

2. Coordenação dos conselhos de diretores de módul os . 

3 . Avaliação de desempenho de cad a um dos módulos . 

4. Submeter a aprovação do gerente geral os nome s indica 
dos para diretores de módulos. 

S. I ntegrar o Conselho de Gerente de Ãrea . 

6. Coordenar o sistema de referênc ia e contra · re ferênc ia . . 
que ul trapasse os limite s geográfico s das áreas. 

7 . Elaborar , a partir dos módulos o plano de s aúde da 
area. 

8. Elaborar e admini s tra r o orça mento ~róprio da área . 

Os diretores dos módulo s , atuando em tempo integral, com 
bons conhecimentos de administra ção hos pita l a r e Un i dad es Básicas 

• de Saúde , terão as seguintes fun ções : 

1. Gerência do módulo. 

2. Elaborar anua lmente o plano de s aúde do módulo e s ubme 
t e-lo a gerência da áre a . 

3. Integrar o conse lho de diretores de modulo . 

4 . Coordenar os serviços ambulatori a is (UBS), de i nterna• 
ção e de apoio adminis t ra tivo . 

S. Administrar o orçamento próprio do módulo. 

6 . Ass egurar os recurs os humanos e materiai s necess5r ios 
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Es s a s fa ses nao seguem obrigatoriamen te uma seqU6nc i~ uma 
vez que cada equipe de instrutores preparada (S de cada vez) cm Co 
tia e Nossa Senhoria do O iri para sua Área e/ou M6dulo desenvolver 
ao nível local o treinamento proposto. 

Como complementação a essas e tapas , serao desenvolvidos , 
em Cotia , Nossa Senhora do O e ao nível dos N6dulos , semin5rios que 
permitirão a avaliação e realimentação do sistema . 

A capacitação de pes soal dos diferentes.níveis, o crono 
grama destes e os custos dessa 1~ fase estão detalhados no Anexo T. 

VII . 4 - ESTIMATIVAS DE CUSTOS DA 1, FASE DO PROJETO 

Os custos da 1 , fase do Projeto foram estruturados com ba 
se as informações existentes. Os custos bis icos foram corrigidos de 
acordo com as novas caracter í s ticas dos serviços a serem prestados . 

As bases para o cál culo de custos fo r am : 

a) Investimentos 

Utili zou-se o pr~ço do metro quad rado de construção forne 
cido pelo Departamento de Obras Públicas do Estado de São Paulo, p~ 
ra o cilculo do custo da construção civil de UBS e considerando-se 
as características dos serviços oferecidos na UBS os equipamentos 
correspondem a aproximadamente 101 do custo da co~s trução civil. 

Os custos de instrumento para os Hospitais do Projeto fo 
ram defini do s por aproximações globais , sendo que o item equipame~ 
tos corresponde a 60% do custo da s obras civis . 

O estoque apropriado para inicio das operações do s servi 
ços foi definido como de 3 me ses de operação. 

b) Operação 

O cu s to de materiais para a UBS foi calculado baseado cm 
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informações ex istentes no Sistema de In for mações de Materiai s e Ne 
dicamentos da Secretaria da Saúde . Para os gastos com util iJade p~ 
blica foi estima do 20\ sobre o tota l e para a manutençio do prid io 
foi atribuído um valor de 1\ ~obre o valor da cons truçio para o 19 
ano ·e 2\ para os anos subsequentes. 

O custo do l eito/ano do s Hospitais ,de 1~ fase do projeto 
foi estimado em Cr$ 5.000.000,00 correspondendo a 70\ para pe s soal, 
15 \ para materiais e 15% para serviços . 

O custo da 1~ fase do Pr ojeto para os 3 primeiros anos i 
de Cr$ 20.787.502.365,00 (vinte bilhões , setecentos e oitenta e se 
te milhões , quinhentos e dois mi l , trezentos e sessent a e cinco cru 
zeiros) equiva l ente a US$ 87.710 . 983 ,00 (oitenta e sete milhões , se 
teceptos e dez mil, novecentos e oitenta e tr~s doJ ares )( *l. 

As estimativas de custo estio detalhadas nb Anexo U. 

( *) Crunbio do Dolar Cr$ 237 ,00 . 


